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A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001-82. com
sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, represa:toada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. cair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49, doravante denot minada CONTRATANTE. e
a empresa RMF ELETRICS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n' l0.348.743/0001-00, estabelecida à Rua
A:na Leonidia, n' 150, Bairro Engenho de Dentro, CEP 20.730-390, Rio de Janeiro/RJ, doravante
denominada FORNECEDORA, representada neste ato por Mauro Fonseca da Salva, portador do CPF n'
778.557.527-49, tendo em vista o que consta no Processo n' 23080.031337/2018-59 e em observância às
disposições da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n' l0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n'
2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa BEGES/MPDG n'-.05/2017 e suas alterações,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n' 194/2018, mediante as cláusulas e
condições aseguirenunciadas.

l.CLAUSULAPRINIEIRA-OBJETO
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para manutenção predial
correüva e preventiva nas edínicações da Universidade Federal de Santa Catarina, relacionados com:
alvenarias, revestimentos, instalações sanitárias, equipamentos para banheiros, esquadrias de
madeira, trabalhos com concreto, porta corta-fogo e tubulações de combate ao incêndio. Incluindo o
fornecimento de equipamentos, materiais e mão de obra qualificada para a plena execução do objeto.
que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Temno de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identiHlcado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da conüatação:

«
Item Discriminação Unid. Qtd.

Material
com BDI

Mão de Obra
com BDI

Total
Unitário
com BDI

Total c/
BDI

  SERUÇQ$:PRELIMINARES            
4

Montagem e desmontagem de
andaime modular fachadeiro. com
piso metálico, para edificações com
múltiplos pavimentos(exclusive
andaime e limDeza}

M2   1,93 3,96 5,89 282.72

5

Locação de andaime metálico tipo
fachadeiro, largura de 1 ,20 m,
altura por peça de ?1,0 m, incluindo
sapatas eitens necessários para
instalação

m'/mês  5,87  5.87 93,92

  Ê$ÇAVAÇÃ6'EATERRÓ            
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  CQNCREfaARMADQ            
10 Demolição de concreto simples m3   23,95 161,b2 185,77 743.08

1 1
Demolição de concreto armado,
com utilização de martelete, sem
reaproveitamento

M3   8,73 60,44 69,17 207,51

12

Fornecimento e montagem de
forma em chapas de madeira
compensada resianda com
espessura de 1 7 mm para vigas de
concreto armado. Inclui
desmoldaçlem. Exclui escoramento.

m2   31,21 28,83 60,04 660.44

14
Fornecimento e montagem de
escoramento formas 1 .5 a 5.00
metro aproveitamento 2 vezes

m2   5.45 7,17 12,62 63,10

16
Forcecimento e ablação de
armadura Aço CA - 50 , diâmentro
6,3 mm - fornecimento/corte (c/

farda de 10%)/dobra/colocação
kg   4,51 2,; 0 7,21 273,98

19

Forcecimento e armação de
armadura Aço CA - 60 , diâmentra
4,2 mm - fornecimento/corte (c/

erda de 10%)/dobra/colocação
kg   4.21 4,11 8,32 66.56

22

Forcecímento e concretagem de
vigas e lajes, fkc=20 MPa -
lançamento. adensamento e
acabamento

M3   220.75 197,16 417,91 B35.82

  ALVENARHS   +        
24 Demolição alvenaria de tijolos, sem

reaproveitamento m3   5.84 27,25 33,09 661,80

27

Fornecimento e execução de
alvenaria de bloco de concreto
estrutural 19 cm x 1 9 cm x 39 cmm
espessura 19 cmn, assentados com
argamassa traço 1:0,25:4(cimento,
cal e areia

M2   45,94 20,06 66,00 264.00

29

Fornecimento e execução de
alvenaria de bloco cerâmico furado
9 cm x 1 9 cm x 39 cm . assentado
em argamassa traço 1 :2:8 (cimento
e areia

m2   15,41 18,67 34,08 272,64

  E$QUADRIASDEMJRPEIRA3iDE
inl DE $# QEHLIDADE            

37
Recolocação de folha de porta de
passagem ou janela, considerando
reaoroveitamento do material

unid   9,65 56.90 66,55 133,10

  FERRAGENSi METAIS E
ACÊ$SÓKiOS            

55

Fornecimento e instalação de
fechadura de embutir completa
interna para sanitário, ref. La Fonte
ou similar

PÇ   40,12 22,74 62,86 188.58

  E$QUi4DRIA$PREVENÇ
IN©ENQl©            

60

Realização de ajuste de porta
corta-fogo(alinhamento de portas,
aperto de parafusos, lubrificação de
comoonentes e testes de ferragens

M2   13,67 18,92 32,59 423.67

  FÉRkAGeN$EÃ6E$$ÜÊÉÕ$
PARA;l$OR{A$:CQRIAF©6ó            

71

Fornecimento e instalação de
fechadura de sobrepor, com
maçaneta e com chave pelo lado
eterno

unid   146.25 15,46 161,71 161,71

74
Fornecimento e instalação de barra
anti-pânico acionamento radial com

uxadore chave para porta corta
PÇ   542.72 6,71 549,43 549.43
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86
Fornecimento e instalação de niple
de AGCC a 2.1/2". conexão
rosaueada

PÇ   29,81 27,58 57,3g 114,78

88
Fornecimento e instalação de luva
de AGCC g 2.1/2", conexão
rosaueada

PÇ   27,89 27,58 55,47 55,47

89 Fornecimento e instalação de luva
de AGCC g 3", conexão rosqueada PÇ   54,71 30,99 85,70 85,70

93
Fornecimento e aplicação de fundo
anticorrosivo a base de óxido de
ferro (zarcao). duas demãos

M2   3,36 14,e5 17,41 34,82

94 Fornecimento e instalação de
registro gaveta g 2.1/2" bruto latão

PÇ   169.97 30,56 200.53 401,06

95 Fornecimento e instalação de
reaistro çlaveta g 3" bruto latão PÇ   206.20 31,66 237.86 237.86

  IN$WAÇae$
HiDROSSANn.Ânus            

100 Remoção de louça sanitária de
forma manual PÇ   1,74 6,65 8,39 41,95

101

Remoção de metal hidráulica
jtorneira, válvula, torneim-bóia,
duche manual. sifão, tubo de
ligação.registros.engates

PÇ   1,05 4,:;1 5,36 42,88

  APAREiM;0$ 5ANITIAR10$:;E
METAIS          

117
Fornecimento e instalação de
válvula de saída cromada para
lavatório

PÇ   l0,22 3,16 13,38 26,76

120
Fornecimento e instalação de
engate flexível de plástico para
lavatório 1/2" x 40 cm

PÇ   3.29 4,50 7.79 15,58

122
Fornecimento e instalação de Sifão
cie PVC. cor branca, flexível. haste
reaul.paralavatódo e pía

PÇ   5,78 2,15 7,93 15,86
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  REVE$TIMEIÜX01 DE PISO            

148

Demolição de revestimento
cerâmico. de forma mecanizada,
com martelete. sem
reaproveitamento

M2   1.06 6,66  4.369.52

149 Remoção de piso vinílico m2   1,49 3,41 4,90 29,40

151
Remoção de piso de madeira, de
forma manual. sem
reaoroveitamento

m2   3,65 11,26 14,91 909,51

156

Fornecimento e execução de
contrapeso em argamassa traço 1 :4
(cimento e areia), preparo
mecânico. acabamento reforçado

Ms   247.02 73,22 320,24 2.561.92

157

Fornecimento e colocação de piso
cerâmico extra 45 cm x 45 cm PEl-
4 antiderrapante,ref. Eliane
explorer Gray RE ou similar,
incluindo rejuntamento

m2   22,70 12,42 35,12 7.761.52

158
Fornecimento e colocação de piso
cerâmico extra 45 cm x 45 cm PEl-
5 . Incluindo reiuntamento

m2   13,66 12,42 26,08 7.406.72

161
Assentamento de porcelanato com
massa de assentamento, com
reiuntamento e sem porcelanato

M2   8,17 l0,02 18,19 1.909,95

162

Fornecimento e colocação de
rodapé cerâmica de 7cm de altura
com placas tipo grês de dimensões
35x35cm

m   2.67 1,83 4,50 40,50

163

Fornecimento e colocação de
rodapé cerâmico de 7cm de altura
com placas tipo grês de dimensões
45x45cm

m   3,20  5,10 336.60

164
Fornecimento e instalação de
rodapé de madeira de lei 7cm

m   5,37 4,63 lO,oo 80,00

 
Fornecimento e assentamento de
piso tátil-fácil alerta ou direcional.
andaluz acessibilidade de alta
resistência, espessura de 5 mm.
aplicação com gabarito, fixação
com cola sinta ft 1 01.

m2   101,38 8,25 109,63 219,26

  LiMPÊZÀi:Pt+iAEkPA9BnA       = Ú 629.30
171 Execução de serviço de carga

manual de entulho para containers
m3

3$igo
1,34

172
Fornecimento e execução de
serviço de remoção de entulhos em
containers p/ fora UFSC

und   171.88  171,88 2.578.20



2.CLÁUSULASEGUNDA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com inicio na data de 02/10/201 8 e
encerramento em 02/1 0/2019, sem direito a prorrogação.

3.CLÁUSULATERCEIRA PREÇO
3.1. A importância que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços será o
valor unitário registrado para cada item objeto desta contratação, respeitado a sua unidade de medida, de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade efetivamente mandada
no período.

3.2. O valor estimado total da contratação é de R$ 44.638,99 (quarenta e quatro mil, seiscentos e trinta e
oito reais e noventa e nove centavos).

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, Ê'ete, seguro e outros necessários ao cumprimento integra] do
Dueto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇANqENTÁRTA

4.1. As despesas deconentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo:

Fonte:0100000000, 0250262460, 8 100000000;

prevista

PTRES:108367 e 108366;

Programa de Trabalho: 12.364.2080.4002.0042 e 12.364.2080.20RK.0042;

Natureza de Despesa: 339039 e 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

S.CLÁUSUtAQUtXTA-PACAXltNTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF)
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o incisa ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/natura

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:

5

173
Carga e descarga mecanizada de
entulho em caminhão basculante 6
m3

Ma
29.QQ 2,86 0,79 3,65 105.85

174
transporte com caminhão
basculante de 6 m'. em via urbana
pavimentada. até 30 km

ma/km   0.99 0,25 1,24 192,20

175 Execução de limpeza final no local
dos serviços

m2   0,83 1,05 1,88 1.158,08

               
  TOTAL           44.638.99



5.2.1. Ser emitida confomie as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF inlbrmados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento. em que os juros de mola serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

1-(TX/100

365

EM = 1 x N x VP, on;de

l = Índice de atualização financeira

TX Percentual da taxa de juros de mora anual

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente.
devidamente identificado, na nota üsçal apresentada e depois de verificada a regulaJ.idade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos tennos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao imposto sobre Serviços de Qualquer' Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 1 6, de 2003, e legislação municipal aplica'çel.

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTliAT.'\DA.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. É vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
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5.9. Nenhum pagamento será efêtuaclo ao fot'necedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fómlula:

1-(TX/IOO'
365

D = 1 x N x V]), onde

1 = hdice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D - Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado

VP - Valor da parcela a ser antecipada.
N

5.10.2. Nas contratações intemacionais, onde poderá prevalecer disposi(ão especial a ser acordada
entre as partes.

5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Instrumento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos
no Terno de Referência, confonne orientado na instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/20 1 7.

6. CLÁUSULA SEXTA - EQUiLÍBKiO ECONÓMICO-FINANCEIRO
6.1. O preço será ílxo e ineajustável

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRAT.ADA prestará garantia de execução do cona'ato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666, de
1 993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o ténnino da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

7.] .1. A CONTRATAD.A deverá apresentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-

antia ou ülança bancária, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;

7.1.2. A garantia, qualquer que sda a modalidade escolhida, assegurará Q pagamento de:

a) Prduízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações nabalhistas e prevÍdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber;

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 16. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser ef'etuada na Caixa Econõmici. Federal em conta específica
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;
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7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso. observado o máximo de
2% (dois por cento);

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprímento ou cutnprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos l e ll do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993;

7.].7. O garantidos não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
7.] .8. A garantia sela considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta Hlança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante temia circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas da
contrato;

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poaelá ser estendido el-n caso de
ocorrência de sinistro.

7.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a compro''-'ação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocona até o ülm do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, conforme
estabelecido na Instrução Normativa BEGES/MPDG n' 05/20 1 7.

7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repact cação, devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as nlaUorações que forem feitas no valor do contrato.

7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na fonna prevista na Instrução
Nom)ativa SEGES/MPDG n' 05/2017.

8. CLÁUSULA OITAVA REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário. Os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Tempo de Ret'erência, anexo do
Editaliia

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente en\-olvidos. e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, ülxando prazo para a sua correção.

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o 'ç'alar da natura de serviços da Contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XT da IN BEGES/MPDG n" 5/2017.

9.6. Prestar as inFonnações e os esclarecimentos atinentes ao Dueto que venham a ser solicitados pela
Conüatada para o fiel cumprimento do contrato .
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9.7. Autorizar o acesso, às suas dependências, dos empregados da Contratada alojados para prestar os
serviços contratados, desde que credenciados e devidamente identificados por crachá.

9.8. Efetuar diariamente, ou quando julgar necessário, inspeções nos locais em que estão sendo realizados
os serviços, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção, limpeza e asseio, bem
como se os serviços estão sendo realizados dentro das condições e descrições pactuadas.

9.9. Encaminhar à Contratada a Ordem de Serviço (OS) acerca do(s) serviço(s) a ser(em) executado(s),
contendo infomiações como número, descrição do problema, responsável no local, responsável pela
autorização, responsável técnico pelo serviço, data. local, discriminação dos serviços com unidade e
quantidade, entre outras.

9.] 0. Enviar fiscal ao local da solicitação dos serviços para atestar a realização dos mesmos.

1 0. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços confomle especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumpj'imento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e eq iipamentos, fen'amentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, confomae o Tento de Referência, sua
proposta e este Termo de Contrato.

l0.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os ser\içou efetuados em que se veüülcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

1 0.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração

l0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto de acordo com os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos. pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sof'idos.

l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em 'ç'igor.

1 0.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identiâlcados por meio de
crachá. além de prevê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o caso.

l0.6.1. A Contratada não poderá repassar os custos de quaisquer dos itens de unitbrme e dos
equipamentos de proteção individual aos seus empregados.

l0.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço.

l0.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, plevidenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

l0.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no prazo
fixado pelo Fiscal do contrato. nos casos em que Hlcar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do será iço, conforme descrito no Termo de Referência e neste Termo de Conuato.

lO.lO. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante e zelar
pelo património público, bem como manter respeito para com os servidores, professores, alunos e visitantes.

lO.ll. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a Hlm de evitar desvio de função.

lO.12. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do
objeto da licitação.

lO.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.



lO.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezasseis) anos, excito na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

1 0.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

1 0.1 6. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrêncía do cumprimento do contrato.

lO.17. Arcar com a ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do g I'
do art. 57 da Lei n' 8.666/] 993.

lO.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de çoníiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7' do
Decreto n' 7.203/2010.

lO.19. Disponibilizar, para elrlissão e envio da Ordem de Serviço (OS), meios que possibilitem o cantata
imediato entre a Contratante e a Contratada, tais como endereço completo, números de telefone Hlxo, móvel,
e-mail, etc

l0.20. Iniciar o atendimento da Ordem de Serviço, emitida pela Contratante, no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, para os serviços considerados normais, e no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis, para serviços
considerados emergenciais.

l0.21. Arcar com todas as despesas de estadia, alimentação, transporte, horas extras, adicionais e demais
encargos inerentes à mào-de-obra e da aquisição de materiais.

l0.22. Relatar, à fiscalização, a necessidade de quaisquer outros serviços não constantes da Ordem de
Serviço, assim como eventuais problemas e/ou irregularidades constatados durante a execução dos serviços,
cuja solução dependa de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante.

1 0.23. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, e/ou outros que possam comprometer
o normal fiincionamento dos serviços académicos, em dias e/ou horários em que não houver expediente,
quando solicitado.

1 0.24. Manter vínculo empregatício fomial com seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de
salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de
seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que
possam ser vítimas quando em serviço, na forma como a expressão é considerada na legislação trabalhista.

l0.24.1. A inadimplência da Contratada para com esses encargos não transfere à Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

l0.25. Manter quadro de pessoal suficiente para executar no mínimo 3 (três) Ê'entes de trabalho simultâneas
para o atendimento dos serviços, sem intemipção, sda por motivo de férias, descanso semanal, licença,
greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de
emprego com esta instituição, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

1 0.26. Devolver à Conüatante todo material removido que esteja em condições de utilização.

l0.27. Realizam limpeza periódica e final no local dos serviços e dar destino final apropriado aos resíduos,
bem como remover equipamentos empregados nos serviços.

1 0.28. Elaborar o Relatório Técnico Mensal (RTM), caso solicitado peia Contratante. que deverá conter:

l0.28.1. Discriminação dos serviços executados, com identificação de equipe, equipamentos, data e
local dos mesmos;

1 0.28.2. Medições efetuadas ao témlino dos serviços;

l0.28.3. Resumo das anormalidades e fatos ocorridos no período, incluindo falta de energia, greves,
problemas no uansporte, etc;
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l0.28.4. Resumo dos serviços executados com pendências, as razões de sua existência e os que
dependam de solução por parte da Contratante;

l0.28.5. Relação de equipamentos, componentes e materiais substituídos For defeito ou desgaste;

1 0.28.6. Sugestões sobre manutenção preventiva e corretiva ou modo.nizações cujas necessidades
tenham sido constatadas.

l0.29. Responder por quaisquer danos ]-materiais ou pessoais ocasionados a Contratante e/ou a terceiros, por
seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

l0.30. Manter o Diário de Obras sob a sua responsabilidade, onde serão registradas todas as ocorrências
concernentes ao desenvolvimento dos trabalhos, caso solicitado pela Contratante.

l0.31. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade,
qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus
empregados.

1 0.32. Observar as recomendações apresentadas na Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 0 1/2010, que trata
dos critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública.

11. CLÁUSULA DÉCllbIA PRIMEIRA
EXECUÇÃO

DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA

11.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários, de comia a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais rco esentantes da Contratante,
especialmente designados, na fonna dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/199? e do art. 6' do Decreto n'
2.271/1997

11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
pre\:istos neste Termo de Referência.

11.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a e no Anexo V, item 2:6.]:
ambos da IN n' 05/2017.

11.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (TMR), conforme modelo previsto no Anexo 111, ou ouço instrumento
substituto para af'edição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;ou a
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1 1.6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

1 ] .7. Durante a execução do objeto, o Hlscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

11.8. O ülscal técnico deverá apresentar ao proposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a aç:aliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

1] .9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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11.10. A Contratada poderá apresentar justiõlcativa para a prestação do serviço com menor nível de
confomudade, que poderá ser aceita pelo âlscal Técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fàtores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

1 1.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas
no ato convocatóno.

1 1.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal. desde que o período escolhido
seja suülciente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

1 1.13. O fiscal técnico, ao '',erificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade ef'eticamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

1].14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

1 ] .15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrên( ias verificadas, adotando as
providências necessárias ao Hlel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

11.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensdará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatória, no Termo
de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ares.
77 e 80 da Lei n' 8.666/1993.

11.17. A ülscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, ç'ícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta. não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de confira)idade com o art. 70 da Lei
n' 8.666, de 1993.

11.18. A designação dos fiscais e do gestor do contrato dar-se-á mediante portaria ou ato nonnativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - S.ANÇÕES .ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
à Contratada as sanções previstas no item 21 do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTEI.ATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no aü. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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13.4.3. Indenizacões e multas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. E permitida a subcontratação dos itens 09 e 17] do objeto, representando 1,67% do valor total do
contrato, nas seguintes condições:

14.1 .1 . É vedada a sub-rotação completa ou da parcela principal da obrigação.

14.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista,
necessários à execução do objeto.

14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
pera'eira execução contratual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a sltpen'irão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cuinpriinento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação

14.4. As microempresas e/ou empresas de pequeno porte a serem subcontratadas serão indicadas e
qualificadas pela licitante melhor classificada juntamente com a descrição dos bens e/ou serviços a serem por
elas fornecidos e seus respectivos valores, no caso da hipótese prevista no art. 48. 11, da LC 1 23/2006;

14.5. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

] 4.5.1. Apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno
porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no Ê I' do
art. 4' do Decreto n' 8.538, de 20 1 5;

14.5.2. Substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da
subcontj-atação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,
notificando a Contratante, sob pena de rescisão, sem prquízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a
inviabilidade da substituição, hipótese em que Êlcará I'esponsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada.

14.6. Não será aplicável a exigência de subcontratação quando a licitante for qualiülcada como
microempresa ou empresa de pequeno porte.

15. CI,ÁUSUI.A DÉCnIA QUINTA VEDAÇÕES
15.1 É vedado à CONTRATADA:

1 5.1 .1 . Caucionar au utilizar este TerTno de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Intenomper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por pane da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em ]ei.

A
16. CLÁUSULA DÉCl$1A SEXTA ALTERAÇÕES
1 6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666. de 1993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se ülzerem necessários, aEé o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTliATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original, soam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prquízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato.
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17. CLÁUSULA DECI)IA SETIMA PTTRI Tr A r A í)

17.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por estrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DEC[B'IA OITAVA - FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Tempo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para f:iímeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado ein 2 (duas) 'ç-ias de igual
teor. que, depois de lido e achado em ordena, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolís, 02 de outubro de 2018
onseca aa

letrics Firell

da SalvaJair Napojção-Filho
CPF: 342.374.379-49 CPP: 778.557.527-49

(Representante lega'l da CONTRATADA)(Pró-reitor de Administração)

TESTEMUNHAS

E
RavazzoliNome

CPF
Nome
cpr: o'g { . q 2G .0.&.{ -\9(.)

FÜ.348.743 / pool'dm

..«.:««i:H=>":3
RMF ELnRICS EIREU'ME

J

14



R

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Campus Universitário Reitor Jogo DaVid Ferreiro Lima - Trindade
CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC

Telefone:(48) 3721:9320 - Fax:(48) 3721 -8422
E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ng 363/CCF/2018 DE 2 de Outubro de 201 8

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios,
no uso de suas .atribuições, delegadas pela Portaria nP 1 005/GR/201 6,

RESOLVE \

\

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestador pela Instituição/Empresa RMF ELETRICS EIRELI - Processo nQ
23080.031 337/201 8-59 - Contrato ng 00363/201 8.

AUGUSTO ROMERO,MONTEIRO
Engenheiro/área, CPF 06.054.719.912
DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO PREDIAL E DE INFRAESTRUTURA / DMPI/S

}

Ulisses Irdí Zilio
Diretor:Departamento de Projetos.

Codtratose Convênios
DPC/PROAD

Portaria 1005/2016/GR


